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À D. COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO DO BANCO DE DESENVOLVIMENTO 

DO ESPÍRITO SANTO S.A – BANDES 

 

Também, não há suporte fático na manifestação sobre possível 
caducidade ampla da legislação trabalhista em cinco anos, a 
justificar a limitação temporal imposta à pontuação da 
experiência do licitante. Igualmente, as alterações da legislação 
não implicam necessariamente desatualização do advogado ou 
do escritório de advocacia, especialmente considerando que é de 
interesse do bom profissional manter-se atualizado em relação 
às inovações que atingem sua área de atuação. 
28. A propósito, como bem pontuado na instrução inicial, em 
caso semelhante apreciado por meio do Acórdão 6.164/2011-
TCU-1ª Câmara, o Relator, Ministro-Substituto Augusto 
Sherman, concluiu tratar-se de restrição desarrazoada, 
‘porquanto a experiência na área do Direito não se torna obsoleta 
em cinco anos’, e prejudicial à isonomia do certame (peça 5, item 
46).  
(TCU – 005.789/2019-2, Acórdão 4478/2019, 2a. Câmara, Rel. André 
Carvalho, Julgado em 02.07.2019 – Caso CEASA MG – Lei 13.303)  

 

 

Edital de Credenciamento: 2019/002 
Processo Administrativo: 102/2019 
Procedimento: Inexigibilidade de Licitação - Credenciamento 
 

 

DALLA BERNARDINA & ADVOGADOS ASSOCIADOS, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 14.194.359/0001-51, 

com endereço na Av. Nossa Senhora da Penha, 1255, 3o. andar, Vitória/ES, 

Vitória/ES, CEP 29.056-243, por meio do seu sócio in fine assinado, vem, com todo 

respeito e acatamento devidos, nos termos do artigo 41, §1º, da Lei 8.666/93 e item 

5.2, do Instrumento Convocatório em tela, apresentar  

IMPUGNAÇÃO, 

 

ao EDITAL DE CREDENCIAMENTO: 2019/002, tornado público por essa honrada 

Instituição, pelos fatos e fundamentos que passa a expor.  

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 39EB-B10E-A350-AFAA.
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1. DOS FATOS E FUNDAMENTOS DE DIREITO. 

 

Após avaliar com máxima acuidade possível as cláusulas que 

compõem o Edital em epígrafe, que objetiva a “contratação de sociedades de 

advogados para prestação de serviços técnicos profissionais para atuação na esfera 

judicial com vistas à recuperação de créditos e bens do interesse do bandes, bem 

como sua defesa em juízo em todas as instâncias, necessários ao patrocínio ou defesa 

de causas de interesse desta instituição financeira, em caráter temporário, não 

exclusivo e sem vínculo empregatício, de acordo com os critérios, termos e condições 

estabelecidas neste instrumento e na minuta do contrato de prestação de serviços 

advocatícios”, esta Licitante verificou a existência de vício que, caso não sanado, 

levará à nulidade de todo o procedimento em apreço.  

  

Referido vício reside na exigência de prova mínima de 

experiência profissional de pelo menos um dos sócios da Sociedade de 

Advogados, na prestação de serviço de natureza contenciosa em matéria 

bancária, atuando em favor de instituições financeiras, conforme detalhado 

nas subcláusulas 3.2, 3.3 e 3.2.1, do aludido instrumento, contrariando os princípios 

da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da isonomia. 

 

As matérias acima serão ponderadas com maior precisão nos 

tópicos subsequentes, o que desde já pugnamos pela especial atenção por parte da 

d. COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO DO BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO 

ESPÍRITO SANTO S.A. 
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2.1. DA IMPUGNAÇÃO EXPRESSA AOS ITENS 3.2, 3.3 e 3.2.1 DO EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO 2019/002 – EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EM 

DESCONFORMIDADE COM O ARTIGO 72, II, DO REGULAMENTO DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS DO BANDES – VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 

LEGALIDADE, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALODADE. 

 

Os itens 3.2, 3.3 e 3.3.1, do Edital de Credenciamento 

consignam as seguintes condicionantes para fins de qualificação técnica:  

 

3.2. Prova de, no mínimo, 02 (dois) anos de experiência 
profissional de pelo menos um dos sócios da Sociedade 
de Advogados na prestação de serviço de natureza 
contenciosa em matéria bancária, atuando em favor de 
instituições financeiras, para credenciamento na 
MODALIDADE 2, SUBMODALIDADE A, exceto a de 
natureza bancária trabalhista, considerada a distribuição de 
no mínimo 5 (cinco) ações a cada período de um ano, 
comprovadas através de certidão judicial de cartório dos 
juízos competentes ou mediante encaminhamento de cópia 
da petição inicial ou peça de defesa protocolada em juízo e 
respectiva procuração, referente a cada processo; 

 

3.3. Prova de, no mínimo, 03 (três) anos de experiência 
profissional de pelo menos um dos sócios da Sociedade 
de Advogados na prestação de serviço de natureza 
contenciosa em matéria bancária, atuando em favor de 
instituições financeiras, para credenciamento na 
MODALIDADE 2, SUBMODALIDADE B, exceto a de 
natureza bancária trabalhista, considerada a distribuição de 
no mínimo 5 (cinco) ações a cada período de um ano, nos 
últimos 5 anos, comprovadas através de certidão judicial de 
cartório dos juízos competentes ou mediante 
encaminhamento de cópia da petição inicial ou peça de defesa 
protocolada em juízo e respectiva procuração, referente a 
cada processo; 

 

3.3.1. A experiência profissional nos últimos 05 anos se 
justifica em razão da necessidade de conhecimento 
atualizado, com prática conforme as regras do Novo 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
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Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 
16/03/2015). (sem destaques no original) 

 

Resta indene de dúvidas que o instrumento convocatório, 

especialmente no que tange à comprovação da qualificação técnica, não se revela 

legal ou mesmo proporcional, estando em desconformidade com artigo 72, do 

REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO BANDES, e artigo 58, II, da 

Lei 13.303/2016, que assim preconizam: 

 

Art. 72. Quanto à qualificação técnica poderá ser exigido dos 
licitantes a apresentação dos seguintes documentos: 

I. Registro ou à inscrição na entidade profissional 
competente; 

II. Comprovante de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto 
da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 

III. Prova de requisitos de sustentabilidade ambiental, 
quando couber; 

IV. Prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso. 

 

Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a 
partir dos seguintes parâmetros: 

(...) 

II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto 
técnica ou economicamente relevantes, de acordo com 
parâmetros estabelecidos de forma expressa no instrumento 
convocatório; 

 

Dos textos legais, sobressai clarividente que a qualificação 

técnica abarcada no Edital, em sua verdadeira essência, está correlacionada à 

demonstração objetiva - por parte da licitante - de sua aptidão (técnica) para o 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
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regular desempenho das atividades propostas no instrumento convocatório, isto é, 

em compatibilidade com as características, com as quantidades e prazos àquilo que 

está sendo licitado.  

 

In casu, abrimos parênteses para elucidar que o Requerente 

se trata de Escritório de Advocacia que, em conformidade com as exigências do 

Edital, também presta serviços de natureza contenciosa em matéria 

bancária, sendo, inclusive credenciado junto à Caixa Econômica Federal, onde 

hodiernamente vem atuando em mais de 600 (seiscentos) processos na 

defesa dos interesses daquela consagrada Instituição Financeira, contando, 

ainda, com equipe altamente qualificada e reconhecida pelo mercado e pelo meio 

acadêmico.  

 

O fato de não possuir, 02 (dois), ou mais anos de 

“comprovada experiência profissional” não o desqualificou, e nem o tornou 

tecnicamente inferior aos demais concorrentes, frente ao atendimento das demandas 

da Caixa Econômica Federal.  E é tanto factível, que hoje permanece profícua relação 

jurídico-contratual entre as Partes, conforme comprova o atestado de capacidade 

técnico em anexo.  

 

Por esse prisma, entende-se que a atribuição de critérios 

temporais de experiência mínima, para fins de “aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação”, ou melhor, para definir a qualificação técnica dos 

participantes, se mostra desproporcional, irrazoável e restritivos à ampla 

participação. 

 

As circunstâncias práticas do procedimento aqui impugnado 

nos dá conta de que os critérios atrelados à prova “de experiência mínima” - além de 

não servirem, data vênia, como meio idôneo, legítimo e seguro para comprovar o 

atendimento da qualificação profissional do Escritório, merecem ser reavaliados e 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
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suprimidos à luz de outros fatores que realmente são imprescindíveis ao exercício 

da Advocacia, a exemplo das as atividades intelectuais produzidas, a qualidade 

técnica da proposta, a qualificação da equipe, a metodologia, a organização, as 

tecnologias e demais recursos disponibilizados pela Licitante. 

 

Ademais, acerca desse tema, o Tribunal de Contas da União 

deixou claro que a adoção desse tipo de critério, baseado no “tempo mínimo de 

experiência” implica em limitação INDEVIDA à participação no procedimento 

licitatório. Veja alguns comandos e orientações oriundas da mencionada Corte: 

 

9.3.15. abstenha-se de fixar tempo mínimo de 
experiência a ser comprovado pelos profissionais, sob 
pena de descumprimento do art. 30, § 1°, inciso I, e § 
5º, da Lei 8.666/93; (Acórdão Plenário nº 667/2005) 

 

9.1.2. adoção, nos editais do Pregão Eletrônico 126/2016 e 
da Concorrência 39/2011, de critérios de habilitação 
restritivos à competividade do certame, especificamente a 
exigência de atestado de qualificação técnica comprovando a 
experiência em tipologia específica de obra, no caso, obra de 
rodovia, delimitando ainda a aceitação dos atestados 
somente relacionados com contratos de gestão ambiental, o 
que viola disposição do art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, e do art. 3º, §1º, inciso I, da Lei 8.666/1993; 

9.1.3. exigência de comprovação, para fim de 
qualificação técnica-profissional, de tempo de 
experiência ou de exercício em função dos 
profissionais a serem disponibilizados pela licitante 
para a execução do objeto, observado no Termo de 
Referência do Pregão Eletrônico 126/2016, com infração ao 
disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
e nos arts. 3º, §1º, inciso I, e 30, §§ 1º, 3º e 5º, da Lei 
8.666/1993; (Acórdão Plenário nº 134/2017) 

 

E aliado ao tema “exigência de tempo de experiência dos 

profissionais que prestarão os serviços”, o TCU elaborou o Informativo de Licitações 

e Contratos nº 99/2012, condenando tal prática. Observe: 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 39EB-B10E-A350-AFAA.
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A exigência de comprovação, para fim de qualificação 
técnica, de tempo de experiência dos profissionais a 
serem disponibilizados pela licitante afronta o disposto 
no art. 30, § 5º, da Lei nº 8.666/93. 

(...) 

Reiterou entendimento da unidade técnica no sentido 
de não ser adequado exigir tempo de experiência dos 
profissionais que prestarão os serviços, “uma vez que 
a empresa deve demonstrar aptidão técnica para 
executar o contrato, sem que isso esteja 
necessariamente ligado, por ocasião da licitação, à 
experiência do quadro de pessoal utilizado em avenças 
anteriores”. Lembrou a possibilidade de o 
recrutamento de parte dos profissionais se dar apenas 
no caso de adjudicação do objeto da licitação.   

(...) 

O Tribunal, por esses motivos, ao acolher proposta do relator, 
decidiu: “9.3 determinar ao Sebrae/DN que, em caso de 
seguimento da Concorrência 2/2012, altere a alínea “a” do 
item 7.1.3 do respectivo edital, de modo a excluir as 
exigências relativas ao número de anos de experiência 
dos profissionais que comporão a equipe responsável 
pelos serviços, estabelecendo requisitos para cada 
categoria profissional, como condição apenas de 
contratação, e comunique ao TCU do que vier a ser decidido 
em 15 (quinze) dias”. Precedentes mencionados: Acórdãos 
600/2011 e 473/2004, ambos do Plenário. Acórdão n.º 
727/2012-Plenário, TC 004.909/2012-7, rel. Min. José Múcio 
Monteiro, 28.3.2012. 
 

Nessa mesma entonação também decidiu recentemente o 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES), como podemos constatar 

através do Acórdão Plenário 220/2018, em que a E. Corte determinou ao 

Município da Serra: 

 

1.5.2 – Se abstenha de exigir em editais tempo de 
experiência dos profissionais que prestarão os 
serviços. Bastando para a comprovação de experiência a 
apresentação de atestados que comprovem que já tenham 
prestado serviços de natureza semelhante. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
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Em arremate, e retomando o entendimento jurisprudencial do 

colendo TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO sobre o tema, cumpre frisar que o 

referido órgão de controle, em data recente, analisou situação similar àquela 

versada nesta impugnação, inclusive sob a égide da Lei 13.303, ocasião em que 

reputou ilegal a exigência. Veja-se: 

 

27. Também, não há suporte fático na manifestação sobre 
possível caducidade ampla da legislação trabalhista em cinco 
anos, a justificar a limitação temporal imposta à pontuação 
da experiência do licitante. Igualmente, as alterações da 
legislação não implicam necessariamente desatualização do 
advogado ou do escritório de advocacia, especialmente 
considerando que é de interesse do bom profissional manter-
se atualizado em relação às inovações que atingem sua área 
de atuação. 
28. A propósito, como bem pontuado na instrução inicial, em 
caso semelhante apreciado por meio do Acórdão 6.164/2011-
TCU-1ª Câmara, o Relator, Ministro-Substituto Augusto 
Sherman, concluiu tratar-se de restrição desarrazoada, 
‘porquanto a experiência na área do Direito não se torna 
obsoleta em cinco anos’, e prejudicial à isonomia do certame 
(peça 5, item 46) . 
29. Diante do exposto, reputam-se procedentes estes temas 
da representação. Dado que a licitação foi revogada, porém 
considerando que o entendimento expresso na manifestação 
da Ceasaminas não foi acolhido na presente análise, na forma 
anteriormente mencionada, avalia-se pertinente e suficiente 
a expedição de ciência ao órgão sobre as impropriedades em 
comento, com objetivo de evitar sua repetição futura, na 
forma delineada na proposta de encaminhamento. 
(TCU – 005.789/2019-2, Acórdão 4478/2019, 2a. Câmara, Rel. André 
Carvalho, Julgado em 02.07.2019)  
 
 

Diante dessas premissas, não nos parece razoável, mesmo 

factível do ponto de vista legal e jurídico, limitar/obstar a participação de Escritório 

de Advocacia no certame em tela com fundamento no “tempo de experiência”, a uma 

porque o REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO BANDES não traz 

essa exigência; a duas porque o tempo de experiência dos profissionais NÃO impede 

o exercício da Advocacia, nem tampouco induz à conclusão de que o Escritório não 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
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se encontra tecnicamente qualificado para defender os interesses da Instituição; a 

três porque contraria e restringe o caráter participativo do certame; e a quatro, 

porque tanto o TCU, como o TCEES, recomendam que, nos Editais de licitações, NÃO 

SE EXIGA o tempo de experiência dos profissionais. 

 

E mais do que isso: nem mesmo a Lei 8.906/1994 (que dispõe 

sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil) limitou a atuação 

do Advogado no exercício do seu múnus público, ou mesmo estabeleceu critérios que 

definissem o nivelamento de sua qualificação técnica, como, respeitosamente, 

abordou o Edital. 

 

 O Advogado é indispensável à administração da justiça, 

consoante positivou o artigo 133, da Constituição Federal, independente do seu 

tempo de experiência, e assim, toda e qualquer norma, regulamento ou cláusula 

limitadora/obstativa ao exercício de suas atividades se mostra, concessa venia, 

manifestamente abusiva e ilegal. 

 

Assim, adotar o “tempo de experiência” como pressuposto de 

qualificação técnica, a despeito de qualquer avaliação da metodologia e da 

organização a ser aplicada pela proponente na prestação de serviços, além de 

restringir indevidamente o direito da Requerente em participar do Certame, acaba 

atentado contra o princípio da isonomia, pois, como dito alhures, o fato de o 

Advogado estar há mais tempo no mercado, ou explorando determinado ramo do 

direito, não implica necessariamente que ele tenha um desempenho melhor do que 

outros profissionais com “menos” tempo de experiência. 

 

O Requerente, por tal lógica, ampara sua pretensão no artigo 

37, XXI, da Constituição Federal e subsidiariamente o artigo 3º, da Lei nacional de 

Licitações e Contratos (8.666/93), que definem: 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

 

 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos. 

 

Portanto, não se mostra razoável a exigência desse requisito, 

por representar medida restritiva à participação no certame, vez que, diante dos 

fundamentos acima, esse quesito NÃO se mostra imprescindível à execução do 

objeto licitado, nem obstativo ao pleno exercício das atividades do Advogado, em 

qualquer instância ou grau de jurisdição, seja ainda qual for a pujança econômica do 

Contratante. 
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2.2 – DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO TANGENTE A EXIGÊNCIA DE TEMPO DE 

“EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL” – DA APLICAÇÃO REFLEXA DA TEORIA DOS 

MOTIVOS DETERMINANTES AO CASO CONTRETO. 

 

Antes de discorrer sobre o temário proposto é importante 

deixar claro que, em momento algum, o Edital de Credenciamento 2019/002 

justificou tecnicamente e de forma expressa, os motivos pelos quais se exigiu a 

confirmação do tempo de experiência profissional. 

 

O item “3.3.1”, do Instrumento Convocatório revela nítida 

contradição/conflito com a redação dos dispositivos 3.2 e 3.3, do mesmo Diploma, 

ao tempo em que disserta sobre a necessidade de demonstração da “experiência 

profissional nos últimos 05 anos”, “em razão da necessidade de conhecimento 

atualizado, com prática conforme as regras do Novo Código de Processo Civil 

(Lei nº 13.105, de 16/03/2015)”.  

 

Aqui merece atenção especial. Explicamos: 

 

Em primeiro plano, e enfatizando o pensamento alhures, a 

dita “experiência profissional” - de acordo com o Edital aqui impugnado - apenas se 

justificaria para fins de “conhecimento atualizado” sobre as novas regras do CPC, o 

que, indubitavelmente se constitui em cláusula restritiva ao certame, na medida em 

que induz ao atendimento de um critério genérico, abstrato e com grande 

margem de subjetivismo, ou seja, incompatível com o princípio do 

julgamento objetivo das propostas.  

 

E dizemos isso pois não seria factível, pelas regras 

editalícias, avaliar objetivamente a abrangência da expressão 

“conhecimento atualizado” para fins de julgamento equânime das propostas 

apresentadas.  
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Referido princípio, de índole rudimentar, afasta a 

possibilidade do julgador se utilizar de fatores subjetivos ou de critérios “abertos” e 

NÃO previstos no ato convocatório, mesmo que em benefício da própria 

Administração. Sua inobservância reflete vício insanável, apto a ensejar, inclusive, a 

nulidade de todos os atos praticados no curso da licitação  

 

Em segundo plano, e com toda deferência, fica fácil 

constatar que não há correlação alguma entre a comprovação de experiência nos 

últimos 05 (cinco) anos, com a necessidade de “conhecimento atualizado”, a 

rigor das regras do novo Código de Processo Civil, eis que a mencionada norma 

procedimental SEQUER completou um quinquídio.  

 

Outrossim, é de bom alvitre realçar que o “conhecimento 

atualizado” das regras processuais vigentes é um atributo do Advogado, o qual 

prescinde de comprovação, já que a inscrição nos quadros da OAB, a teor do artigo 

3º, da Lei nº 8.906/1994, o HABILITA para o exercício “da atividade de advocacia 

no território brasileiro”, seja na prestação de consultoria, de assessoria e direção 

jurídicas, bem como postular perante órgãos do Poder Judiciário e juizados especiais 

(art. 1º, incisos I e II, do referenciado Diploma). 

 

Em terceiro plano, enquanto os itens 3.2, 3.3 do Edital 

consignam o tempo mínimo de 02 (dois) e 03 (três) anos para fins de “experiência 

profissional”, a subcláusula 3.3.1 impõe a comprovação profissional nos últimos “05 

anos”. 

 

Tais proposições ostentam notória antinomia, causando 

dúvidas no que concerne a interpretação do Edital, ultrajando, via transversa, o 

princípio da segurança jurídica, do julgamento objetivo, da isonomia e da vinculação 

ao instrumento convocatório.  
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Nesse passo, ainda que fossemos considerar o item “3.3.1” 

como justificativa – o que admitimos apenas pelo bom debate - temos que o seu 

conteúdo – repita-se genérico – seria completamente insuficiente para explicitar a 

pertinência TÉCNICA da experiência profissional de 05 anos “em razão da 

necessidade de conhecimento atualizado” do Novo Código de Processo Civil, 

que nem completou 05 anos de vigência! 

 

 

Em quarto plano, o Código de Processo Civil é norma 

adjetiva ao exercício do direito material, ou seja, não é a única e nem a principal 

legislação aplicável aos contratos bancários, razão pela qual não há motivo em se 

pretender que a análise da exigência parta desse pressuposto. 

 

E em quinto e último plano, não se pode perder de 

perspectiva que o objetivo almejado no certame é a definição adequada dos perfis 

profissionais a serem contratados, com base na efetiva capacidade de prestação de 

determinado serviço e NÃO em seu tempo de experiência. 

 

O Tribunal de Contas da União, em diversas oportunidades, 

deixou assente que a exigência de tempo de experiência profissional deve ser 

precedida de justificativa TÉCNICA, sob pena de configurar medida de caráter 

restritivo à participação no certame e desrespeito ao artigo 30, §5º1, da Lei 

Nacional de Licitações e Contratos (aplicada subsidiariamente ao caso em tela): 

 

9.3.3. ao estabelecer exigências para comprovação de 
aptidão para prestar os serviços, cumpra o disposto no art. 
30 da Lei de Licitações e Contratos, em especial nos seus §§ 
1º, 3º e 5º, requerendo, para tanto, a apresentação de 
atestados ou certidões, vedadas as limitações de tempo, 
época, locais específicos ou quaisquer outras não 
previstas em lei, que inibam a participação da licitação, 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
1 § 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de 
época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a 
participação na licitação. 
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como a fixação de experiência mínima dos 
profissionais sem justificativa técnica que a ampare; 
(Acórdão Plenário 890/2007) 

9. Acórdão: 

(...) 

d) exigência injustificada de tempo mínimo de 
experiência dos membros da equipe técnica da licitante 
para a habilitação técnica, o que viola o disposto no art. 
30, § 1º, inc. I e § 5º da Lei 8.666/1993 e o 
entendimento consolidado nos Acórdãos 1.978/2009, 
1.529/2006 e 473/2004, todos do Plenário do TCU; 
ACÓRDÃO Nº 2596/2016 – TCU – Plenário 
 

4. O contrato de empréstimo internacional não pode 
estabelecer regras licitatórias conflitantes com a Constituição 
Federal, uma vez que os princípios constitucionais 
prevalecem sobre as normas dos organismos de 
financiamento. 

Representação versando sobre licitação pública nacional 
promovida pela Agência Nacional de Águas (ANA), para 
contratação de serviços técnicos especializados de produção 
editorial com recursos financiados pelas instituições que 
compõem o grupo Banco Mundial, apontara, dentre outras 
irregularidades, "cláusula editalícia restritiva à competição, 
consubstanciada na exigência de tempo mínimo de 
experiência [dez anos] para as empresas participarem do 
certame". Segundo o representante, tal restrição "violaria os 
princípios e normas disciplinadoras do procedimento 
licitatório, estabelecidos na Constituição Federal de 1988 e na 
Lei n. 8.666/1993". Em juízo de mérito, realizadas as oitivas 
regimentais após a suspensão cautelar do certame, o relator 
anotou que "a Lei n. 8.666/1993, em seu art. 42, § 5º, 
possibilita a realização de processos licitatórios que 
obedeçam às condições previstas em contratos assinados 
com instituições financeiras multilaterais e, ainda, a adoção 
de procedimentos por elas exigidos". Ponderou, contudo, que 
"o entendimento desta Corte acerca de tal dispositivo é o de 
que o contrato de empréstimo internacional não pode conter 
cláusulas conflitantes com a Constituição Federal, uma vez 
que os princípios constitucionais prevalecem em caso de 
divergência com as normas dos organismos de 
financiamento, sendo cabível, ainda, a aplicação subsidiária 
dos ditames da Lei n. 8.666/1993 (Decisão n. 1.640/2002 – 
Plenário)". Sobre o precedente alvitrado, destacou ainda que 
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"a definição de regras licitatórias pelos organismos 
estrangeiros não invalida a preeminência na licitação de 
normas nacionais, quando não conflitantes com aquelas ou 
quando, ainda que conflitantes, sejam requeridas por 
dispositivos ou princípios da Constituição”. Assim, concluiu 
o relator que, "sendo aplicáveis os preceitos 
constitucionais e, de forma subsidiária, as regras 
insculpidas na Lei de Licitações, eventual cláusula 
restritiva do caráter competitivo de determinada 
licitação custeada com recursos de instituições 
financeiras multilaterais afrontaria disposição do texto 
da Carta Maior". No caso concreto, ressaltou que a cláusula 
editalícia questionada caracterizara "evidente restrição à 
competitividade", na medida em que demanda "experiência 
mínima anterior de longo interregno" no fornecimento dos 
serviços. Diante da ausência de justificativa técnico-
econômica para a inclusão da cláusula, inquinada do 
"vício insanável da restrição à competitividade", o 
Tribunal, ao acolher o voto do relator, fixou prazo para 
que a agência adotasse medidas destinadas à anulação 
do certame. Acórdão 645/2014-Plenário, TC 031.112/2013-
7, relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, 
19.3.2014. Acórdão 645/2014-Plenário 

 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS. 
POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO EDITAL. CONCESSÃO DE 
MEDIDA CAUTELAR. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DE 
CONTRATO. OITIVA DOS RESPONSÁVEIS. 
ESCLARECIMENTOS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. REVOGAÇÃO 
DA CAUTELAR. EXPEDIÇÃO DE ALERTA. 1. No âmbito do TCU, 
é pacífico o entendimento de que, para fim de qualificação 
técnico-profissional, o vínculo entre o responsável técnico e a 
empresa licitante poderá ser atestado mediante a 
apresentação de contrato de prestação de serviços e não 
apenas por meio de relação empregatícia, via Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS). 2. A exigência de 
comprovação, para fim de qualificação técnica, de 
tempo de experiência dos profissionais a serem 
disponibilizados pela licitante para a execução do 
objeto afronta o disposto no art. 30, § 5º, da Lei nº 
8.666/93. (Acórdão 600/2011 – Plenário) 

 

Consigne, no processo licitatório, de forma clara e expressa, 
quanto à exigência de comprovação de capacidade técnica de 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
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que trata o Art. 30 da Lei no 8.666/93, seja sob o aspecto 
técnico-profissional ou técnico-operacional, os motivos 
dessa exigência, bem assim demonstre tecnicamente 
que os parâmetros fixados são necessários, suficientes 
e pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se de 
que a exigência não implica restric ̧ão ao caráter 
competitivo (em consona ̂ncia com o entendimento 
firmado pelo TCU na Decisão 1618/2002 Plenário e no 
Acórdão 135/2005 Plenário).   (Acórdão 597/2008 - Plenário)  

 

Não inclua, por ocasião da avaliac ̧ão da qualificac ̧ão 
técnico-operacional das empresas licitantes, item sem 
relevância, sem valor significativo, ou ainda, que 
possam ser subcontratados entre aqueles que serão 
utilizados para a comprovac ̧ão de execução anterior de 
quantitativos mínimos, de acordo com o inciso xxI do art. 37 
da Constituic ̧ão Federal, inciso I do § 1o do art. 3o da Lei no 
8.666/1993, e com analogia ao § 1o, inciso I, do art. 30 da 
referida lei, salvo se essa comprovação for indispensável, nos 
termos do inciso xxI do art. 37 da Constituic ̧ão Federal, 
devendo estar tecnicamente justificada sua inclusão no 
processo administrativo anterior ao lanc ̧amento do 
respectivo edital, ou no próprio edital e seus anexos.  
(Acórdão 2394/2007 Plenário) 

 

Vale lembrar, nesse viés, que o precitado Sodalício de Contas 

da União, no Acórdão nº 3.070/2013 – Plenário, determinou que a unidade 

jurisdicionada, quando exigir “quantitativos mínimos para fins de comprovação de 

capacidade técnica”, apresente a devida motivação dessa decisão 

administrativa, o que, respeitosamente, não se verifica na hipótese concreta. 

Anote-se: 

  

(...) em futuras licitações, ao exigir quantitativos mínimos 
para fim de comprovação da capacidade técnico-profissional 
das licitantes (art. 30, § 1º, inc. I, da Lei nº 8.666/93), 
apresente a devida motivação dessa decisão 
administrativa, evidenciando que a exigência é 
indispensável à garantia do cumprimento da obrigação 
a ser assumida pela vencedora do certame. (Grifamos.) 
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Vejamos outros enunciados afetos ao tema: 

 

A Administração deve consignar, expressa e publicamente, 
os motivos de exigência de comprovação de 
capacidade técnica e demonstrar, 
fundamentadamente, que os parâmetros fixados são 
adequados, necessários, suficientes e pertinentes ao 
objeto licitado, a fim de assegurar a não ocorrência de 
restrição ao caráter competitivo do certame. (Acórdão 
489/2012-Plenário.) 

 
A exigência de cinco ou mais atestados para a qualificação 
técnica dos licitantes, desacompanhada de justificativa 
ou motivação, constitui indício de direcionamento por 
restrição à competitividade. (Acórdão 3094/2011-
Plenário) 

 

A exigência de número mínimo de atestados de 
capacidade técnica em processo licitatório é 
inadmissível, a não ser que a especificidade do objeto o 
recomende, ocasião em que os motivos de fato e de direito 
deverão estar devidamente explicitados no processo 
administrativo do certame. (Acórdão 1948/2011-Plenário) 

 

Não olvidamos do fato de que – em determinados casos e 

desde que devidamente EXPLICITADAS as razões para tal fim – se exija que 

o Licitante tenha uma experiência técnico-operacional mínima para uma perfeita 

execução do futuro contrato (inclusive com especificação de quantitativos, amostras 

e prazos, com o intuito de alcançar a proposta mais vantajosa).   

 

Contudo, para a materialização legítima desse 

desiderato, essas exigências devem ser justificadas, motivadas e sopesadas 

à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sob pena de 

burlar a isonomia do certame e frustrar a livre concorrência/participação. 

 

Nesses termos, tem-se que a atuação do Gestor deve seguir 

os parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade, os quais, por sua vez, 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 39EB-B10E-A350-AFAA.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

du
ar

do
 D

al
la

 B
er

na
rd

in
a.

 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//o

ab
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 3

9E
B-

B1
0E

-A
35

0-
AF

AA
.



!

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!! !
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!wwwdbadv.com.br!!I!!55.!27.!3314!3965!
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!Av.!Nossa!Srª!da!Penha.!N°!1.255.!ed.!Ômega!Center.!3a.!andar.!Sta.!Lúcia.!Vitória.ES.!cep!29.056!243!

!
!

censuram o ato “administrativo” não motivado e que não guarda uma proporção 

adequada entre os meios que emprega e o escopo que a lei almeja alcançar. 

 

Portanto, a exigência de comprovação de “tempo mínimo de 

experiência” para fins de credenciamento de Escritório de Advocacia, ressoa medida 

desproporcional e/ou desarrazoada à envergadura deste certame licitatório, haja 

vista que, no caso concreto, o Advogado regularmente inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil, encontra-se legalmente habilitado para defender os 

direitos de qualquer pessoa, jurídica, estrangeira ou natural. 

 

E NO CASO MAIS ESPECÍFICO DESTE ESCRITÓRIO, 

REITERAMOS, A TÍTULO DE OBITER DICTUM, QUE O FATO DE NÃO POSSUIR, 

02 (DOIS), OU MAIS ANOS DE “COMPROVADA EXPERIÊNCIA 

PROFISSIONAL” NÃO O DESQUALIFICOU, E NEM O TORNOU TECNICAMENTE 

INFERIOR AOS DEMAIS PARTICIPANTES QUE CONCORRERAM NO 

CREDENCIAMENTO OFERTADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.  E É 

TANTO FACTÍVEL, QUE HOJE PERMANECE PROFÍCUA RELAÇÃO JURÍDICO-

CONTRATUAL ENTRE AS PARTES, VIA CREDENCIAMENTO IDÊNTICO AO ORA 

LICITADO (PRESTAÇÃO SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS DE NATUREZA 

CONTENCIOSA EM MATÉRIA BANCÁRIA). 

 

Nesse ensejo, torna-se oportuna a aplicação da teoria dos 

motivos determinantes, segundo qual, na mesma esteira do pensamento aqui 

esposado, sinaliza que a invalidação dos atos “administrativos” poderá ocorrer não 

apenas quando os motivos elencados não existiram ou eram falsos, mas também 

quando deles não advier a necessária coerência da fundamentação exposta, com o 

resultado obtido com a manifestação de vontade da Administração, como se vê na 

hipótese em apreço. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
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A propósito da teoria em tela, o mestre Celso Antônio 

Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Direito Administrativo. 26ª ed. São Paulo: 

Malheiros, 2009, p. 398 descreve-a da seguinte maneira:  

 

De acordo com esta teoria, os motivos que determinaram a 
vontade do agente, isto é, os fatos que serviram de suporte 
à sua decisão, integram a validade do ato. Sendo assim, a 
invocação dos “motivos de fato” falso, inexistentes ou 
incorretamente qualificados vicia o ato mesmo quando, 
conforme já se disse, a lei não haja estabelecido, 
antecipadamente, os motivos que ensejariam a prática 
do ato. Uma vez enunciados pelo agente os motivos em que 
se calçou, ainda quando a lei não haja expressamente 
imposto essa obrigação de enunciá-los, o ato será válido se 
estes realmente ocorreram e o justificavam. (sem destaque s 
no original) 

 

Odete Medauar, no tocante à teoria dos motivos 

determinantes, afirma que "os motivos apresentados pelo agente como justificativas 

do ato associam-se à validade do ato e vinculam o próprio agente. Isso significa, na 

prática, que a inexistência dos fatos, o enquadramento errado dos fatos aos preceitos 

legais, a inexistência de hipótese legal embasadora, por exemplo, afetam a validade 

do ato, ainda que não haja obrigatoriedade de motivar" (Direito administrativo 

moderno. 17. ed. São Paulo: RT, 2013, p. 156). 

 

E, por fim, para que não restem dúvidas acerca da tese aqui 

expendida, a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, historicamente, 

vem sedimentando o entendimento de que, pela teoria dos motivos determinantes, 

a motivação viciada, ilegal ou atrelada a parâmetro inexistente, torna 

INVÁLIDO/NULO o ato administrativo: 

   

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO POR ATO 
DE BRAVURA. RECUSA. VÍCIO DE MOTIVAÇÃO. FATOS 
ESTRANHOS AO CASO APRECIADO PELA AUTORIDADE 
MILITAR IMPETRADA. TEORIA DOS 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
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MOTIVOSDETERMINANTES. ATO INVÁLIDO. CONCESSÃO 
PARCIAL DA ORDEM. 1. A motivação do ato 
administrativo deve ser explícita, clara e congruente, 
vinculando o agir do administrador público e 
conferindo o atributo de validade ao ato . Viciada a 
motivação, inválido resultará o ato, por força da teoria 
dos motivos determinantes. (RMS 56.858/GO, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/09/2018, DJe 11/09/2018) (sem destaques no original) 

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA OBJETIVANDO DESCONSTITUIR DECISÃO QUE 
ANULARA, DE OFÍCIO, CERTAME LICITATÓRIO. TEORIA DOS 
MOTIVOS DETERMINANTES. SEGURANÇA CONCEDIDA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. I. Agravo interno interposto em 04/04/2016, 
contra decisão publicada em 22/03/2016. II. Na esteira da 
jurisprudência desta Corte, "consoante a teoria dos 
motivos determinantes, o administrador vincula-se aos 
motivos elencados para a prática do ato 
administrativo. Nesse contexto, há vício de legalidade 
não apenas quando inexistentes ou inverídicos os 
motivos suscitados pela administração, mas também 
quando verificada a falta de congruência entre as 
razões explicitadas no ato e o resultado nele contido" 
(STJ, MS 15.290/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 14/11/2011).  (AgInt no AREsp 153.740/MS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/05/2016, DJe 02/06/2016) 

  

Extrai-se da Corte Superior que “há vício de legalidade não 

apenas quando inexistentes ou inverídicos os motivos suscitados pela administração, 

mas também quando verificada a falta de congruência entre as razões explicitadas 

no ato e o resultado nele contido", justamente como demonstrado nesses autos. 

Portanto, de acordo com os esclarecimentos aqui prestados, não há justifica plausível 

para se exigir “tempo mínimo de experiência” para atividades inerentes ao exercício 

da Advocacia, nem tampouco “em razão da necessidade de conhecimento atualizado, 

com prática conforme as regras do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 

16/03/2015)”. 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
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Diante disso, e quanto a esse ponto, mister a retificação do 

instrumento convocatório, a fim de que as exigências contidas nos itens 3.2, 

3.3 e 3.2.1 DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO 2019/002 SEJAM 

SUPRIMIDAS, sobretudo porque desprestigiam os princípios da legalidade, da 

razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia e do julgamento objetivo das 

propostas. 

 

4. DOS PEDIDOS. 

 

Diante do exposto, requer seja conhecida e acolhida a 

presente IMPUGNAÇÃO, a fim de que o instrumento convocatório seja retificado 

de modo a suprimir a exigência de qualificação técnica aduzidas nas subcláusulas 

3.2, 3.3 e 3.2.1 do Edital, eis que, pelos motivos acentuados, não há correlação 

técnica destas exigências com a complexidade do escopo licitado. 

 

Subsidiariamente, requer seja suprimida a limitação de 

tempo, viabilizando-se a apresentação da totalidade de peças solicitadas, sem 

restrição temporal, como forma de comprovar a experiência anterior na assessoria 

jurídica bancária.   

 

 

Nestes Termos,  

Pede Deferimento.  

Vitória (ES), 10 de outubro de 2019. 

 

 

Eduardo Dalla Bernardina 

Advogado – OAB/ES 15.420 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Dalla Bernardina. 
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